INDICAÇÃO Nº 
1473
, DE 2006

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo para que determine as medidas necessárias no sentido de que seja regularizada a situação funcional da Circunscrição Regional de Trânsito (Ciretran) de Cubatão.

Justificativa

Há quase dois meses, a Ciretran de Cubatão não emite uma Carteira Nacional de Habilitação (CNH), prejudicando cerca de 500 pessoas que aguardam a liberação do documento. Isto é um absurdo que não pode continuar acontecendo. 

O descaso do Poder Público vem acarretando prejuízos, especialmente, àquelas pessoas que precisam da CNH por serem motoristas profissionais ou que dependem do uso de seus veículos para trabalhar, como é o caso da maioria dos representantes comerciais.

Um exemplo é o caso do motorista profissional Édson Raimundo Alves, que está desempregado e já teria perdido neste período cinco oportunidades de trabalho, porque precisou renovar a CNH e até agora o documento não foi liberado. 

Certamente, este não deve ser o único caso do gênero. Pessoas que, como Édson, comprovarem os danos, podem até ingressar com ações judiciais contra o Estado, que acabará tendo que indenizá-las. Ou seja, o cidadão acabará pagando a conta por absoluta omissão do Poder Público. 

O problema teria começado há cerca de dois meses, quando a funcionária responsável pela emissão das CNH teria sido transferida. A situação se agravou ainda mais com mudanças no comando da Ciretran de Cubatão, que desde a última sexta-feira (dia 2) estaria sem delegado titular. 

Se havia somente uma pessoa responsável pela emissão das CNH, como é possível transferi-la sem antes providenciar que outro servidor assuma a tarefa? E não menos grave é deixar o órgão acéfalo, sem ninguém no comando.

É dever do Detran encontrar uma alternativa para normalizar a situação em Cubatão, já que não é somente a emissão da CNH que deve ser afetada com a ausência do delegado. Praticamente toda documentação confeccionada pelo órgão depende da assinatura do delegado para ter valor legal. Se não houver possibilidade imediata de solucionar a falta de recursos humanos, é preciso buscar outras saídas legais para que a população não continue sendo prejudicada.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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